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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de apelação interposta pelo autor e pelo INSS, em face da sentença (fls. 268/179) proferida em 28/06/2017 pelo Juiz Federal José Humberto Ferreira que, em ação ordinária ajuizada por NILTON LUIZ FRANÇA contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS julgou parcialmente procedente o pedido reconhecendo como especial o período de 02/05/1988 a 31/08/2009, pela exposição ao agente ruído acima do limite legal, com direito à conversão para tempo comum pelo fator 1.4 e, somando o período especial convertido com os comuns dos seus assentamentos, deferiu ao autor a aposentadoria integral por tempo de contribuição, com DIB em 09/10/2014 (data do requerimento administrativo, fl. 30), uma vez que ele totalizou 37 (trinta e sete) anos 1 (um) mês e 10 (dez) dias.
Condenou o INSS ao pagamento das parcelas atrasadas, com correção monetária e juros de mora, de 1% ao mês, a partir da citação, nos termos do Manual de Cálculo da Justiça Federal, conforme consignado na sentença.

Condenou o INSS ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor das parcelas atrasadas, vencidas até a prolação da sentença. Sem custas ante a isenção da autarquia.
O autor sustenta a reforma da sentença ao argumento de que não foram reconhecidos os períodos laborados entre 01/08/2006 a 08/10/2014, no qual estava exposto a diversos agentes químicos.

Nas razões recursais, sustenta o INSS, em síntese: 1) a não comprovação no laudo da efetiva exposição ao agente nocivo ruído em caráter habitual e permanente, como exigido pela lei. 

Contrarrazões do autor (fls. 318/326).

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos recursos voluntários do autor e do INSS para negar-lhes provimento.

As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/91 e 8.213/91. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.
Quanto ao benefício da aposentadoria integral por tempo de contribuição será devido ao segurado que contribua para o Regime Geral da Previdência Social durante 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos de serviço, se mulher, a teor do preceito contido no inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal. As normas para concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição estão ainda elencadas nos arts. 52 a 56 da Lei 8.213/91.
A legislação que rege o tempo de serviço é aquela vigente à época da sua prestação, em obediência aos princípios da irretroatividade da lei civil e do direito adquirido (art. 5º, XXXVI da CF/88 e art. 6º, § 2º da LICC). É certo que a legislação previdenciária pode criar novos requisitos para a concessão de um benefício. No entanto, não pode desconsiderar o tempo de serviço já prestado pelo trabalhador sob a égide da lei anterior, uma vez que já integra o seu patrimônio jurídico como direito adquirido. Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça (STJ, REsp 395.988, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 19/12/2003).

Quanto ao labor em atividade especial, até o advento da Lei 9.032/95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço prestado sob condições especiais apenas com base no enquadramento na categoria profissional do trabalhador, à exceção do trabalho exposto a ruído e calor, que sempre exigiu medição técnica, na medida em que a exposição a condições insalubres, perigosas e penosas decorria de presunção legal (STJ, REsp 497.724/RS, Quinta Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 19/06/2006; AREsp 402.429/PR, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 08/04/2014; REsp 1.442.399/RS, Ministro Humberto Martins, DJ de 07/04/2014; REsp 1.215.055/SC, Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJ de 04/04/2014; AREsp 486.708/PR, Ministro Humberto Martins, DJ de 26/03/2014). 

Com a edição da Lei 9.032/95, para efeito de enquadramento em tempo especial, passou-se a exigir a comprovação pelo segurado do tempo de trabalho permanente em atividades com efetiva exposição a agentes nocivos físicos, químicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física. Não exigiu, todavia, é importante notar, nenhum laudo pericial para comprovação das atividades desenvolvidas na empresa pelo segurado.

Da mesma forma, não se pode exigir a comprovação da exposição a agente insalubre de forma permanente, não ocasional nem intermitente, uma vez que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95. No particular, mister se faz ressaltar que o tempo de trabalho permanente a que se refere o § 3.º do art. 57 da Lei 8.213/91 é aquele continuado, não o eventual ou intermitente, não implicando, por conseguinte, obrigatoriamente, que o labor, na sua jornada, seja ininterrupto sob as condições de risco. (STJ, RESP 414.083/RS, Quinta Turma, Ministro Gilson Dipp, DJ de 02/09/2002; REsp 658.016/SC, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 21/11/2005; AgRg no REsp 1.142.056/RS, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJ de  26/09/2012; AREsp 402.429/PR, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 08/04/2014).

Outrossim, como o rol de atividades descritas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 é exemplificativo, a presunção legal não impede que outras atividades sejam tidas como insalubres, perigosas ou penosas, desde que estejam devidamente comprovadas. (STJ, REsp 600.277/RJ, Sexta Turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 10/05/2004; REsp 765.215/RJ, Quinta Turma, Ministra Laurita Vaz, DJ de 06/02/2006; AREsp 489576/RS, Ministro Og Fernandes, DJ de 08/04/2014; AREsp 402.429/PR, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 08/04/2014; TFR, Súmula 198). 

Entrementes, no lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei 9.032/95 e a expedição do Decreto 2.172/97, há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, comprovada mediante a apresentação de formulários SB-40 e DSS-8030. 
Com o advento da regulamentação do art. 57 da Lei 9.032/95 pelo Decreto 2.172/97, a comprovação da atividade especial passou a ser feita mediante formulário, na forma estabelecida pela autarquia previdenciária, emitido pela empresa e seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

A partir de 11/12/1998 (Lei 9.732/98), os laudos técnicos devem observar o que determina a legislação trabalhista, com inclusão de indicações sobre novas tecnologias de EPI e EPC que possam minorar quaisquer danos à saúde dos trabalhadores. Desde 01/01/2004, impõe-se a apresentação do perfil profissiográfico previdenciário – PPP (Instrução Normativa INSS/DC 95/2003).

O PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário, elaborado nos termos dos arts. 176 a 178, da Instrução Normativa INSS/PRES 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007) e art. 68, § 2º, do Decreto 3.048/99, constitui documento bastante e suficiente para comprovar a exposição do autor a agentes insalubres em nível superior ao tolerável e supre a juntada aos autos do laudo técnico, devendo constar os profissionais responsáveis e habilitados pelos registros ambientais e/ou monitoração biológica, reunindo, assim, em um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo, consignando detalhadamente as suas conclusões.

A comprovação do exercício de atividade em condição insalubre, por meio do Perfil Profissiográfico Profissional-PPP, elaborado nos termos da legislação mencionada, não dispensa a elaboração do laudo técnico, que deve ser mantido pela empresa, conforme a Lei 9.032/95, à disposição da fiscalização da previdência social, para sanar eventuais dúvidas.

A Instrução Normativa 27, de 30/04/08, atualmente em vigor, em seu art. 161, inciso IV, prevê que o PPP é o único documento exigível do segurado para fins de comprovação da exposição ao agente noviço e do tempo especial, em período posterior a 1º de janeiro de 2004, embora a extensão da norma tenha sido consignada ao período anterior a 1º de janeiro de 2004, ao dispor o parágrafo 1º do mesmo artigo que, quando for apresentado o PPP, que contemple também os períodos laborados até 31/12/03, serão dispensados os demais documentos referidos neste artigo. 

E não há falar que os documentos apresentados não poderiam ser acolhidos, por haverem sido produzidos extemporaneamente e por similaridade.

Desde que comprovado o exercício da atividade especial, através de formulários e laudos periciais, com os requisitos necessários, embora tais documentos tenham sido elaborados em data posterior à prestação dos serviços, tal fato não compromete a prova do exercício de atividade em condições especiais, mesmo porque a experiência demonstra que se o laudo técnico não contemporâneo ao labor exercido, pois confeccionado em data mais recente, considerou a atividade exercida pelo trabalhador como insalubre, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, pois é sabido que o desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos trabalhadores. (TRF 3ª Região, AC 200203990446044/SP, Décima Turma, Desembargador Federal Juiz Sérgio Nascimento, DJ de 14/03/2005).
Relativamente ao agente nocivo ruído, revendo posicionamentos anteriores, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que “(...) não só o período de exposição permanente a ruído acima de 90 dB deve ser considerado como insalubre, mas também o acima de 80 dB, conforme previsto no Anexo do Decreto 53.831/64, que, conjuntamente com o Decreto 83.080/79, foram validados pelo arts. 295 do Decreto 351/91 e 292 do Decreto 611/92.” e que “[d]entro desse raciocínio, o ruído abaixo de 90 dB deve ser considerado como agente agressivo até a data de entrada em vigor do Decreto 2.172, de 5/3/97, que revogou expressamente o Decreto 611/92 e passou a exigir limite acima de 90 dB para configurar o agente agressivo.” (STJ, RESP 492.750/RS, Quinta Turma, Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 26/06/2006; vide, também, ERESP 441.721/RS, Terceira Seção, Ministra Laurita Vaz, DJ de 20/02/2006). Posteriormente, por força do Decreto 4.882/2003, de 18/11/2003, o limite foi alterado para 85 dB. 

Tendo em vista o estabelecimento desse novo critério de enquadramento da atividade especial que beneficiou os segurados expostos ao agente agressivo ruído, considerando o caráter social do direito previdenciário, passou-se a reconhecer que tal critério (85 dB) deveria ser aplicado de forma retroativa, para que se admita como tempo de serviço especial aquele exercido em período posterior a 06/03/1997, data da vigência do Decreto 2.172/97, com nível de ruído superior a 85 decibéis. (TRF 1ª Região, AMS 2007.38.14.000024-0, Desembargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves, Primeira Turma, DJ de 08/04/2008; AMS 2007.38.14.004788-8/MG, Juiz Federal Miguel Ângelo de Alvarenga Lopes (conv.), Primeira Turma, DJ de 05/05/2009).

No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), consolidou a orientação de que o limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, não sendo admitida a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu esse nível de agressão para 85 dB (REsp 1.398.260/PR, Primeira Seção, Ministro Herman Benjamin, DJ de 05/12/2014).

Assim, resumidamente, deve-se considerar como atividade em condições especiais aquela exercida com exposição do trabalhador ao agente ruído superior a 80 dB até 05/03/97, superior a 90dB no período de 06/03/97 a 18/11/2003 e superior a 85 dB a partir de 19/11/2003.

No que diz respeito à mensuração dos níveis de ruído pela média para configuração da especialidade da atividade não é necessário que o trabalhador permaneça exposto ao nível máximo de ruído aludido na legislação durante toda a jornada de trabalho. Primeiramente, porque dificilmente será o trabalhador exposto a um nível permanente de ruído durante sua jornada de trabalho; em segundo lugar, porque se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o ‘nível médio’, que deve ser considerado para fins de consideração da atividade como danosa à saúde do trabalhador. Ademais, a variação de níveis de ruídos pode ocasionar danos irreparáveis ao aparelho auditivo do ser humano, mesmo que ocorra em poucos minutos diários, sendo descabida a exigência de que também os ruídos mínimos medidos sejam também considerados insalubres (STJ, AREsp 479.359/MG, Ministro Humberto Martins, DJ de 14/03/2014).

Assim, para fins de aferição de ruído contínuo ou intermitente, é suficiente a utilização das metodologias que reflitam a medição de exposição durante toda a jornada de trabalho, como as contidas na NR-15 ou na NHO-01 da FUNDACENTRO, vedada a medição pontual.

Em caso de omissão ou dúvida quanto à indicação da metodologia empregada para aferição da exposição nociva ao agente ruído, o PPP não deve ser admitido como prova da especialidade, devendo ser apresentado o respectivo laudo técnico (LTCAT), para fins de demonstrar a técnica utilizada na medição, bem como a respectiva norma.

No que tange à utilização dos equipamentos de proteção individual ou coletiva, a própria autarquia previdenciária, em sua Ordem de Serviço DS 600, de 02 de junho de 1.998, Anexo II, item 2.2.8, estatui expressamente que "A utilização de equipamentos de proteção não descaracteriza o enquadramento da atividade”. No mesmo sentido os enunciados 289/TST e da Súmula 9/TNU e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça têm adotado o mesmo entendimento segundo o qual o uso ou a existência do equipamento de proteção individual (EPI) não elide o direito à aposentadoria especial porque a sua finalidade maior é resguardar a saúde do trabalhador, amenizando a nocividade do agente físico para que não sofra lesões (REsp 1.442.932/PR, Ministro Mauro Campbell Marques, DJ de 09/04/2014, AREsp 489.214/RS, Ministra Assusete Magalhães, DJ de 09/04/2014, AREsp 402.906/RS, Ministro Sérgio Kukina, DJ de 09/04/2014).

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664.335/SC, Ministro Luiz Fux, Plenário, DJ de 12/02/2015, com repercussão geral reconhecida, fixou que i) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; e ii) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.


No caso dos autos, a sentença reconheceu como tempo especial o período de trabalho de 02/05/1988 a 31/08/2009, por exposição ao agente ruído acima do limite legal, não reconhecendo nenhum outro período, o que passo a reexaminar por força da apelações do autor e do INSS.

Quanto ao reconhecimento do tempo especial, além da juntada do PPP juntados aos autos (fls.43/45), expedido pela empresa SOUZA CRUZ/SA, foi realizada prova pericial (fls. 114/116) restando comprovado que o autor laborou exposto ao agente ruído de 100dBA, limite superior ao limite legal (superior a 80 dB até 05/03/97).

Logo, não merece reparo a sentença no ponto.

Lado outro, a perícia judicial concluiu que no período de 01/08/2006 a 30/01/2016 o autor esteve exposto ao agente ruído de 27,7 dBA, uma vez que ele trabalhava no subsolo do hangar, fl. 240) e químico (gases e inflamáveis) sendo que a exposição ao agente químico se dava de forma contínua e não intermitente, sendo indissociável da sua função laboral (fl. 245). 

Assim, em que pese o ruído estar abaixo do limite legal para o período (superior a 85 dB a partir de 19/11/2003),  o tempo especial deve ser reconhecido pela exposição ao agente químico- gases e inflamáveis.
Desse modo, considerando que parte do período (01/08/2006 a 31/08/2009) já foi reconhecido pelo juiz sentenciante, deve ser reformada, em parte, a sentença para também reconhecer o período de 01/09/2009 a 30/01/2016 como atividade especial. 
Nesses termos, considerando o tempo especial total reconhecido pela sentença (21 anos, 3 meses e 29 dias) somado ao período nesse momento reconhecido de 01/09/2009 a 30/01/2016, o autor perfaz tempo total superior aos 25 (vinte e cinco) anos necessários à concessão da aposentadoria especial, desde o requerimento administrativo.

Da correção monetária e dos juros de mora

Em regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança não reflete a perda do poder aquisitivo da moeda, não podendo ser utilizado como índice de correção monetária, afastando-se, portanto, a aplicação do art. 1º- F da Lei 9.494/1997 na redação que lhe conferiu a Lei 11.960/2009, devendo ser aplicado o IPCA-E a partir de 07/2009. Decidiu ainda que, tratando-se de relação jurídica não tributária, os juros de mora deverão observar o índice de remuneração da caderneta de poupança a partir da entrada em vigor do mesmo dispositivo legal que permanece hígido nesse ponto. (STF, RG, Tema 810, RE 870.947/SE.). Correção monetária e juros de mora constituem matéria de ordem pública, aplicável ainda que não requerida pela parte ou que omissa a sentença, de modo que sua incidência pode ser apreciada de ofício, inclusive em reexame necessário, sem ofensa aos princípios da non reformatio in pejus ou da inércia da jurisdição (STJ, REsp 1652776/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ de 24/04/2017;  AgInt no REsp 1364982/MG, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJ de 02/03/2017). Logo, juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
Ante o exposto, dou provimento à apelação do autor para, reformando a sentença reconhecer o tempo especial no período de 01/09/2009 a 30/01/2016, que somado ao tempo já reconhecido pela sentença totaliza mais de 25 anos (vinte e cinco) anos,  condenar o INSS a implantar a aposentadoria especial em favor do autor, desde a DER, nego provimento à apelação do INSS e, de ofício, determino a aplicação da metodologia de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos do entendimento do STF, em repercussão geral. 
Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015 (enunciado Administrativo STJ nº 7). Nesses termos, considerando que a apelação do INSS foi interposta após 18/03/2016 majoro os honorários advocatícios fixados em seu desfavor em mais 5% (cinco por cento), nos termos do disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015. Sem custas, ante a isenção do INSS.

É o voto.
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